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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PREGÃO ETETRôNICO N9 18/2024
(Processo Administrativo n' 320242005001)

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, por meio do(a) Secretaria Municipal de Saúde, realizará

licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da

Lei ns 14.133 de 1e de abril de 2021 do Decreto Municipal ne 05/2024 de 15 de laneiro de 2024,

lnstrução Normativa Ns 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, Lei Complementar n" L23, de 14 de

dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas

neste Edital.

Abertura das propostas no dia 11 de julho de 2024, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa pública no dia 11 de.julho de 2024, às 09h30min.

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de suplementos, para atender a demanda da

Secretaria Municipal de Saúde do Poder Executivo do MunicÍpio de Canapi/AL, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referêncla,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2, DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador ê participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento hábil.
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4. DA PARTTCTPAçÃo ta lrcrraçÃo

4.7. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Prêgão os interessados que atendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se êxclusiva e formalmentê pelas transações efetuadas em seu

nome/ assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. Esta licitação será destinada à participação exclusiva de microempresa e empresa de

peq ueno po rte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar ns 123 , de 14 de dezembro

de 2006.

4.5.1. A obtensão do benefício a que se refere o item anterior fica limitadã às

microêmpreses e às empresas de pequeno portê que, no ano<alendário de

realização da licitação, ainda não tenham cêlebÍado contratos com a

Administração Públicâ, cujos valores somados extÍapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiso 16 da Lei ne 14.133, de

2O21,. e para o microempreendedoí individual - MEl, nos limites previstos da lgi
Com olementa r ns 123, de 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Editalê seu(s) anexo(s);
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4.7.2. pêssoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3.âquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitantei

4.7.7. pessoâs jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratantê, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito dê interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, § 1e do art. 9e da Lei ne 14.133. de 2021

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao licitente quê atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

sEToR 0E LrclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro. Cenapi/AL, CEP: 57.530-000

J

Página 3 de 60



I
I

LLAs
PRÊ FE ITU § A MUN'CIP.ÀL

It-aNtF^.ttNcta.. Íall^t {o a FRê§lttÉllo

PREGÃO ELETRÔNICO N9 18/2024

5. DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÂO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivãmente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadrâ-se como:

(...M ICROEM PRESA, conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123,

de L4/72/2OO6 ou ÉMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso do artigo

3e da Lei Complementar ne 123, de 74/f2/2006],, quando for o caso;

5.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entÍega em definitivo e que cumpre plênamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório;

5.2.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentâda está em conformidade com as exigências editalícias;

5.2.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posterioresi

5.2.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7'. X)Ulll. da Constituicão:

sEToR DE LrclÍAçôES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.2-6. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o dispost

Constituicão Federal;

o nos rncisos lll e lV do art. 1e e no inciso llldo rt. 5e da

5.2.7. que cumpre as exiBências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciâ e

para reabilitado da previdência Social, previstas em |ei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artieo 16 da Lei nq 14.133, de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema elêtrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 3'da Lei Comolementar ne 123. de 2006. estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado

o disposto nos §§ 1e ao 3e o art.4e, da Lei n.s L4 .1-33 , de 202L

5.4.1:A falsidáíà da decià.iação de que trata:ô item Sjrà 5.4 sujeitará o ltcitante às
sanções previstas na lêl nr 14"133. dê 2021. e neste Edital.

5.5. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo qu3ndo do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mÍnimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

sEToR DE UctTAçÕEs (licitacêo,canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cànapi/Al, CEp: S7.53O,OOO Página 5 de 50
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PREGÃO ETETRÔNICO N9 18/2024
5.8.2. os Iances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11.caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pera

Administraçâo ou de sua desconexão.

5.12.o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medidai

6.2. Todas as especificações do obieto contidas na proposta vinculam o licitante-

sEToR DE Ltc|TAçóES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ne 336, Centro. Canapi/At, CEp: 57.S3O-OOO
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de êrro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação dâs propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) diãs, a contar

da data de sua apresentação.

5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitaçóes públicas;

6.5.3. Caso o critério de iulgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente

da aplicãção do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos

previstos no TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratâdos pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art.71, inciso lX, da Constituicão: ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃ o, crAssrFrcAçÃo DAs pRoposTAs E FoRMUTAçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e

os licitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamênte informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de RS 0,01 (Um centavo).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último Iance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. O procedímênto adotârá para o envio de lânces no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto e fechado", em conformidade rom o disposto no Art. 24 da lnstrução

Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

SEÍoR DE LlclTAçôES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEp: 57.530-OOO
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7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15.5ó poderá haverempate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.75.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art.60 dâ I êi n 4.133 de 202! nesta91

ordem:

7.15.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.15.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.15.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, confoÍme orientações

dos órgãos de controle.

7.15.2- Persistindo o empate, será assegurada prefêrência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.15.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o municÍpio;

7.15.2.2. empresas brasileiras;

7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dê tecnologia no país;

SETOR DÊ LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidã loaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 9 de 60
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7.15.2.4. empresas que comprovem a pÍática dê mitigaçã o, nos termos da Lei ne 12.187, de

29 de dezembro de 2009

7.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgamento.

7.17. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.18. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.78.f. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente esta belecida, qua ndo o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em râzão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.7a.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acom panhada pelos demais licitantes.

7.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

7.18.5. Os documentos dê hebllltação do prlmelro colocado dêvêÍão esteÍ com
praro da yalldadê em úgor na data da abcrtura do cêrtame.

7.L8.6, Os documêntos dos llcltântB Íêmânescêntas podeÍão sêr endtldos ne

data da abcrtura da licltaç5o ou dêntro do pÍazo prdisto na GoNoGeção.

7.18.7. Os documentos êmrdd6 na data de abêÍtura da lhitâção sêrão accltos,
dede que eíêram vigêntes nestâ data.

SETOR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/A|", CEP: 57.530-OOO
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7.18.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.19.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e.iulgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JUTGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14.1.33/2021 e legislação correlata, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastÍos:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(httos://www.oortaltransoarencia.sov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.oortaltransoarencia.sov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentrê outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se fazjus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
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objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanêcerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexêquibilidade dâs propostas valores inferiores a 50%

(cinquênta por cento) do vâlor orçado pela Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o ceput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e

8.6,1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. se houvêr indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primêiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor finalda sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sEToR DE LIcITAçÔES (licitacao.can api@gma il.com)
Avenidê Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O a.iuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exlja â apresentação dê amostra, o licitente classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de

ReÍerência, sob pena de não âcêitação da proposta.

8.11.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mênsagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusadâ.

8.13.Se a(s) amostra(sl apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍertado pelo sêgundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantês no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos pÍevistos no Termo de ReÍerência. necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos

para fins de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação iurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pele empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitidâ a participação dê empresas estrangeiras que não funcionem no país,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

SEÍOR DE tlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Cent.o, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no país e

apostilados nos termos do disposto no Decreto np 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei (art.63. l. da Lei ne 14.133/2021).

9.6. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipê de apoio.

9.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitâis

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.7. A vêrificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui mêio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

9.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.8.1. complementação de informações acerca dos documentos iá apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

sEÍoR DE LrctÍAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n! 336, Centro, Canâpi/AL, CEp: 57.530-OOO
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9.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha êxpirado após a data de

recebimento das propostas;

9.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classiÍicação.

9.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

sÉToR DE UctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partlr da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validâde encontra-se nela Íixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns

74.L33, de 2OZr.

7o.2.O Waao de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatu ra digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registÍados e demais condições.



llq
o

PREFETTURA M UH lCI PAL

Ítaxttraaai.cra, rB^ti.ÀtLo a Fto<leÍ3sô

PREGÃO ELETRÔNICO N9 18/2024

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6.4 existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

10.7.N4 hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO OE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na âta, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que acêitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

70.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores regisitÍãdos na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

70.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitãntes ou íornecedores que

aceitarêm cotar o objeto com prêço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no editali ou

sEToR DE UctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000 Página 16 de 60
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10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei L4.L33/2L.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

70.4.7. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, obsêrvará o disposto no

art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata-

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

77.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinzel

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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11.5. o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. o prazo peia apresentação de contrarrazõ€s ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (trêsl dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos êlementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10 os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRÂTIVAS E SANçÕES

12.1. comete infração administrativâ, nos termos da lêi, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.7.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.7.2. Salvo em decorrência de fato supêrveniente devidamente justificado, não

mantivêr a proposta em especialquando:

12.1.2.1. não enviar â proposta adequada ao úrtimo rance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamênto da proposta quando êxigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2'5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

SEToR DÉ UCITAçôEs (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenida loaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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72.7.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a âtâ de rêgistro de preço, ou

a aceitar ou retiÍar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

72.f.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro nojulgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.7.7. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

72.7.8. praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei n.c 12.846. de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nq 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

72.2.f . advertência;

12.2.2. multa;

L2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infraçâo cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

sEToR DE LrctÍAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n-o 336, Cêntro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000 Página 19 de 60
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72.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

72.3.4. os danos que dela provierem para a Administração pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.4 multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

\2.4.7. Pa ra as infrações previstas nos itens 1z.l.l,lZ.!.2 e 12.1.3, a mu ltâ será de

10% do valor do contrato licitado.

72.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, LZ.!.S, 12.L.6, f2.1.7 e :.2.l.g,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.4s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.4 sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, LZ.L.2 e :.Z.l.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática dâs infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

72.7.6,72.f.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstâs nos itens

12.L.1, 72.7.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grâve que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156. §5e, da Lei n.e 14. 33/2021

sEToR DE t-tctÍAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/Al, CEp: S7.53GOOO
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12.9.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação, apresentar defesa escÍita e especificar as provas que pretenda

produzir.

72.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da datã da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

72.!2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 1S (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento-

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão êfeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

72.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algumâ, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIOO DE ESCTARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei ne 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

sETOR DE l-rclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cãnapi/At, CEp: 57.530-000 Página 21 de 60
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antes da data da abertura do certame, atÍavés da plataforma da BNC- BOI.SA

NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma

da BNC- BOISA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos dê esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certa me.

73.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contrâtação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaÉo do

certame.

14. DAS DTSPOSIçÔES cERAtS

14.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamênte transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.4s normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

SEToR DE UctTAçÕES (licitacao.canapj@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/At, CEp:57.530-OOO Página 22 de 50
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

indêpendentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento.5ó se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que se.ja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposiçõês deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta dê Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, 20 de junh o de 2024

Rayane Soares Silva Correia
Secretária Saúde

I
a

sEToR DE LtctÍAçôÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/Al CEPr 57.530-000
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ANEXO I

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para aquisição de
suplementos, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do poder

Executivo do Município de Canapi/A[, conforme tabela, condições e exigências
estâbelecidas neste instrumento

7-2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação são de qualidãde comum, não superior à cumprir as
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,
nos termos da portaria ne 173 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPEC|F|CAçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2-1. O custo estimado total da contratação é de RS 49.020,80 (quarenta e nove mil, vinte

reais e oitenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Item

1

ESPEC|FTCÁçôES E ESTTMÂTIVÂ DA COilTRATAçÃO

DescÍlção Unldade euant.
FÓRMULA INFANTIL PARA tAcTENTEs ATÉ o 69

MÊ5 DE VIDA: Fórmula a base de proteínas lácteas
em pó, isenta de sacarose e glúten. Com prebióticos
e probióticos. Possui fórmula de LC-PUFAS, dois
ácidos graxos polinsaturados de cadeia longa, DHA, LATAS 80
ARA e nucleotídeos. Atende todas as
recomendações do CODEX alimentarius FAO/OMS e
da. RDC n. 43/20L7. Embalagem: lata com 400g.
(Tipo: NAN Comfor 1, Aptamil 1, NAN Pro 1).
qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 80,00 I Valor Total RS 4.666,40
FÓRMULA INFANTIL DE sEGUIMENTo PARA

LACrENTES A PARTIR DO 6p MÊ5: enriquecida com
ferro à base de proteínas lácteas, êm pó, isenta de
sacarose. Com prebióticos. Desenvolvido para
estimular as defesas imunológicas do bebê e a flora
intestinal, contendo ferro, DHA, ARA, e LC-PUFAS TATAS 120
(ácidos graxos poliinsaturados de cadeia longa).
Atende todas as recomendações do CODEX

alimentarius FAO/OMS e da ROC n. 44/207L.
Embalagem: lata com 4009. (Tipo: NAN Comfor 2,
Aptamil 2, NAN Pro 2).

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

2

ni unlr

Rs s8,33

Rs 6s,10

RS Total

RS

4.666,40

RS

7.812,00

SEÍOR DÊ ucrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
AvenidaJoaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-OOO
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Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 120,00 | Valor Total RS 7.812,00
róRvun INFANTIL EM pó pARA LACTENTEs E oE

SEGUIMENTO PARA LACTENTES COM
DtFtcuLDADES DE MANUTENÇÃo E ou GANHo DE

PESO: Destinada às nêcessidades dietoterápicas LATAS BOespecÍficas com lKcal/ml. Hipercalóricâ e - '' '-
normoprotéica para nutrição via oral ou enteral,
com (GOs/FOS) LCPufas (ARA/DHA). Embalagem de
no mínimo 4009. (Tipo: Infatrini)
eUANTTDADES pon óneÃo plnrrcrpatre
Secretaria Municipal de saúde I Quantidade: 80,00 | Valor Total RS 13.049,60
rónvuu TNFANTI- À BASE DE pRorEíNA

EXTENSAMENTE HIDROLISADA: hipoalergênica de
eficácia em crianças com alergia às proteínas do
leite de vaca sem sintomas de má 

. 
absorção. UTAS 50lndicado para crianças de 0 a l ano de idade com

alergia às proteínas intactas do leite. Não conter
glúten, lata de no mínimo 4009 (Tipo: Aptamil pepti
ou Althéra, similar ou de melhor qualidade)

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 7.547,50
LEITE EM PÓ, ZERO LACTOSE: lngredientes. Leite
integral, maltodextrinâ, soro de leite, enzima
lactase, minerais (pirofosfato férrico e sulfato de
zinco), vitaminas (L-ascorbato de sódio, acetato de
retinila, coleca lcife ro l), emulsificante lecitina de
soja e regulador de acidez hidróxido de potássio.
NÃO CONTÉM GLÚTEN. Diluição: 2 colheres de sopa LATAS 50(26 gramas) para 180 ml de agua. lnformações
Nutricionais: Porção de 269: Valor energetico: 122
Kcal/ CArboidratos: 159,/ Proteinas: 4,791 Gorduras
totais:4,99/ Gorduras Saturadas: 3,2 g/ Sódio:
100m9/ Calcio: 191 mgl Ferro: 5,2m9/ Tincoi 2,4
mg. Lata de 3809 ou superior. (Tipo: Ninho Zero
Lactose).
qUANTIDADES POR óR6ÂO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 2.268,00
NUTRIçÃO COMPLETA E BALANCEADA EM PÓ COM

28 vitaminas e minerais. Para via Enteral ou oral.
Normocalórica (1.0 kcal/ml) em sua diluição
padrão. Proteína de 74% a 16% do VCT com no
mínimo de 80% de proteína animal. Com presença LATAS 80
de fibras e sacarose. lsenta de glúten e com baixo
teor de lactose. Sabor: chocolate, morango e

baunilha. Embalagem de no mínimo 4009. (Tipo:
Ensu re)

Rs 163,12
RS

13.049,60
3

4

Rs 1s0,9s

Rs 4s,36

Rs 72,96

RS

7 .547 ,50

Rs

2.268,00

RS

5.836,80

5

6
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7

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade:80,00 | Valor Total RS 5.836,80
SUPLEMENTO ALIMENTAR rico em ômega-3 (DHA e

EPA), Cálcio, Ferro, Cobre, Zinco, Selênio, Vitaminas
A, D, E, K e C. Com alto teor proteico. Sem Lactose.
Sem sabor. lndicado para contribuir para o
atingimento das metas nutricionais diárias daqueles LATAS 50
que necessitam de maior aporte calórico e proteico
para complementar a âlimentação, podendo ser
uma opção para dietas com restrição de açúcares e
lactose. Lata com 3609. (Tipo: Nutren fortify)
QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 50,00 I Valor Íotal RS 7.840,50
ValoÍ Total

Rs 1s6,81
RS

7.840,50

Rs 49.020,80

3 DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIOADE DA COÍIITRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um desafio crucial em relação ao

abastecimento de suplementos alimentares para a população carente do município.
Devido à dificuldade em adquirir esses produtos, há uma constante instabilidade no
fornecimento, o que compromete a garantia de uma alimentação adequada e saudável
para aqueles que mais necessitam.

3.2. Essa situação coloca em risco a saúde e o bem-estar dos cidadãos em situação de
vulnerabilidade, impactando diretamente na qualidade de vida e no desenvolvimento
social da comunidade. A falta de acesso regular a suplementos alimentares essenciais
pode acarreta r em problemas nutricionais e de saúde, agrava ndo ainda mais a precária
condição de vida dessas pessoas.

3.3. Portanto, é fundamental que a Prefeitura Municipal de Canapi encontre soluções
eficientes para garantir o abastecimento constante e adequado de suplementos
alimentares para a população carente. É preciso buscar alternativas viáveis e
sustentáveis para superar os obstáculos que atualmente impossibilitam a aquisição e
distribuição desses alimentos essenciais, visando assim atender às necessidades
básicas e fundamentais desses indivíduos em situação de vulnerabilidade.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico especÍfico dos Estudos Técnicos preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do plano Anual de

Contratações, por essa razão ã presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da orgânização.

DESCRTçÂO DA SOrUçÂOE ESpECtFtCAçÃO oO rnOOUrO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do ob.jeto e

especificação do produto encontrâ-se pormenorizada em tópico especÍfico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

SEÍOR DE tlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Têtê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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REQUISITOS DA CONTRAÍAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.7. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por

parte da licitante vencedora.
GARÂNNA DA COilTRATAçÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arti8os 96 e seguintes da Lei n9

1.4 .133 , de 2027 .

DA SUBCONTRATAçÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEqUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,

esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais),

deverão ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas

de pequeno porte - EPP, inclusive Microempreendedor lndividual - MEI;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

11.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro do exercício vigente

contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma

do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORIiIECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de sêleção e critério de iulgamento de pÍoposta

12.1,. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlclTAçÃO,

na modalidade PREGÃo ELETRÔNlco, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO.

Forma de fomecimento
1,2.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trâbalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos

que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
73.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EX|GÊ CtAs DE HABlr.rrAçÃO

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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L4.T. A HABILITAçÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

t4.l-2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microem preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.oortal doempreend edor.aov.br;

74.7.3- No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
socialem vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede;

74.7.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

74.!.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

L4.L.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas Jurídicas da respectivâ
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

1,4.L.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país:

decreto de autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os docume ntos acim a d everão esta r acom pa n hados de todas as a lte rações

ou da consolidação respectiva.

A REGUIÂRIDADE FlSCAt, SOCTAL E TRABALHTSTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

L4-2.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos,
em momento posterior ao julgamento dâs propostas, e apenas do
licitante mâis bem clâssificado, indêpendente se a fâse de habilitação irá
ou não antêceder as fases de apresentação de propostas e lances.

74.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde pessoa Jurídica (CNpJ), através
do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

74.2-3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

L4.2
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Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço.

L4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta ns j".751, de 02/L0/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;

L4-2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de
Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74.2.5.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

f4-2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicÍlio ou
sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de
Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

74.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionêdos ao ob.ieto licitado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

f4.2.7 . Prova de regu la ridad e relativa ao Fu ndo de Ga ra ntia po r Tem po de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;
'1,4.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

72.M0/20t71;
74.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir dê 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do
art. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório
distribuidor da sede da pessoa ju rídica ou de execução patrimonial em caso

L4.3
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de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta)dias antes da data da sessão

pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria

ce rtidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

L4.1.2. Termos de abertura e encêrrâmênto do livro diário, termo de
âutenticação ou outro documento que comprove o registro do livro diário
nâ Juntâ ComêÍcial, Ealanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de

Exercício (DRE) e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais apresentados na forma da lei em conÍormidade com a
Lei vigente devidamênte registrado na Junta Comercial da sede da
emprêsâ.

f43.2.L. Os documentos referidos no item acima limitaÍ-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa ju rídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

L4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

].4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e
previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diáÍio, em versão digital, obedecidas as normas do
parágrafo único do art.2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura
de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral ([G),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (5G), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LG=

Índice de Liquidez Geral (> 1,OO):

Attvo Circulante Í Realtzâvel a Longo Prazo
Passtvo Ctrculante + Passí1to Náo Circalante

Índice de liquadêz coÍÍênte (> 1,(x)]:
Atiüo Circulante

LC=
Passívo Circulante
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